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INFORMATIVOAAdduusspp
A partir do segundo se-mestre de 2007, inten-sificou-se o processode negociação entre Adusp eReitoria para tratar da Açãodo Gatilho, o que permitiuagilizar o diálogo, antes restri-to às manifestações judiciaisde parte a parte.A reunião que tivemos em16/10 último, com a presen-ça da reitora Suely Vilela e dovice-reitor Franco Lajolo, foium marco importante nas ne-gociações sobre a execuçãoda ação. A professora Suely Vi-lela manifestou que a Reitoriaconcordava com a Adusp noque se referia à descrição dosbeneficiários determinada pe-la sentença judicial. Portanto,devem ser beneficiários daação todos aqueles que, estan-do na petição inicial, eram do-

centes da USP durante a vigên-cia da lei do Gatilho e por oca-sião do ajuizamento da ação(maio de 1990) e não têm litis-pendência (ação similar). Tam-bém devem ser incluídos co-mo beneficiários da ação os do-centes que, embora não cons-tem da listagem inicial, preen-chem os requisitos acimamencionados e eram sóciosda Adusp em maio de 1990,pois tais casos configuram er-ro material.Durante a reunião, a Aduspperguntou qual era a decisãoda Reitoria com relação aospesquisadores que, em 1987,exerciam funções docentes, eaos quais, por essa razão, de-fendíamos a inclusão na listade beneficiários. Apesar da in-sistência da Adusp ao longode todo o processo de negoci-

ação, a Reitoria decidiu não in-cluí-los sob o argumento deque, em toda jurisprudênciaadministrativa interna da Uni-versidade, os pesquisadoressão enquadrados como funcio-nários e não como docentes.A Adusp reafirmou que nãoconsidera justo esse tratamen-to e que irá estudar alternati-vas para tratar esta questão.Resolvidas as pendênciasconceituais sobre a constru-ção da lista de beneficiários,restava à administração execu-tar os trabalhos técnicos pa-ra completá-la. Em 20/10, aReitoria entregou a lista aojuiz. Salvo ajustes que certa-mente serão feitos, a negocia-ção com a Reitoria durante vá-rios meses propiciou reparara situação de cerca de 400 do-centes que haviam sido equi-

vocadamente excluídos da re-lação publicada em fevereirode 2006 no Diário Oficial.Na reunião de 16/10, a Rei-toria se comprometeu a nosentregar a listagem daquelesque se enquadram nos moti-vos de exclusão determinadospela sentença do juiz, sendo amaior parte referente aos quetêm litispendências. Após su-cessivos adiamentos, recebe-mos, em 24/10, quatro arqui-vos com parte das informa-ções prometidas. Esperamosque a Reitoria complete as in-formações nesta semana.Temos agora uma grande ta-refa pela frente. Vamos organi-zar o material já recebido (lis-ta de beneficiários) e aqueleque ainda falta ser entregue(lista de exclusões) para divul-gar as listagens na página digi-

tal da Adusp, apresentandoinstruções sobre os procedi-mentos a serem tomados portodos que constatem que fo-ram indevidamente classifica-dos. Vamos também prepararum jornal especial com essasinformações, para encami-nhar a todos os envolvidos cu-jos endereços estiverem dispo-níveis (a Reitoria se compro-meteu a fornecer os endere-ços que tiver). Esperamos agi-lidade da administração naentrega do material prometi-do para podermos fazer a di-vulgação até o final desta se-mana.

A Educação Pública, Gra-tuita e de Qualidade é um di-reito social inalienável, de-ver do Estado e não um servi-ço ou uma mercadoria. O Fó-rum das Seis e o Andes-SN,ao longo de sua luta em defe-sa da Universidade Pública,construiram um projeto pa-ra a Universidade brasileirabaseado na autonomia dotrabalho intelectual e deseu papel social. Ao longode três décadas, nosso esfor-ço coletivo buscou o financi-amento adequado para todaa Educação Pública, em par-ticular para a Educação Su-perior, bem como a preserva-ção da carreira e a valoriza-ção dos salários. Tais lutas

conseguiram influenciar pon-tos importantes da históriado Brasil, como a constru-ção da democracia no país,o reconhecimento de novossujeitos sociais antes margi-nalizados, a definição consti-tucional da educação comoum direito universal e deverdo Estado e a defesa e ampli-ação dos serviços públicos.Essas conquistas estãosendo minadas por medi-das governamentais queameaçam a autonomia e aliberdade de organizaçãodos docentes universitári-os e dos trabalhadores emgeral. A verticalização darepresentação, dando àsCentrais Sindicais papel

mais importante que às or-ganizações de base, a impo-sição do famigerado impos-to sindical aos servidorespúblicos de todas as esfe-ras e as obstruções adminis-trativas do Executivo ao li-vre exercício do direito derepresentação de uma cate-goria são exemplos de medi-das recentes, como é o ca-so da suspensão arbitráriado registro sindical do An-des-SN. O Fórum das Seise o Andes-SN sempre luta-ram contra esse estilo Var-gas de organização sindi-cal. Nenhum trabalhadordeve ser obrigado a contri-buir para uma organizaçãode representação que não

por sua livre e espontâneavontade.É fundamental reagir!Convidamos os colegas ase intregrarem nessa luta,participando do Ato/Deba-te, organizado pelo Fórumdas Seis e Regional SãoPaulo do Andes-SN, a reali-zar-se no dia 4/11/08, ter-ça-feira, às 11h, no Auditó-rio da Geografia. Já confir-maram presença na mesado Ato: Azis Ab' Sader, Fá-bio Konder Comparato,Francisco de Oliveira, Plí-nio de Arruda Sampaio.O ato de 4/11 prepara arealização de uma manifes-tação nacional marcada pa-ra Brasília no dia 11/11.

Contra qualquer contribuição sindical compulsória!
Fórum e Andes promovem Ato/Debate em 4/11, às 11 h, na Geografia

78,61%!
Esse foi o comprometimen-to médio acumulado com sa-lários, até setembro de 2008,diante das liberações finan-ceiras do ICMS para as trêsUniversidades Estaduais Pau-listas. É o menor nível decomprometimento já regis-trado neste período do ano.

10,4%
Seria o reajuste adicionalpara este ano (retroativo amaio), usando apenas 85%da diferença entre o cresci-mento do ICMS e o reajusterecebido até agora. Esses10,4% equivalem à incorpo-ração da parcela fixa de R$200, reivindicação de nossaparcela de data-base, maisum reajuste linear de 5,9%.Com os Reitores, a palavra...

Cruesp e Fórumdas Seis reúnem-se em 31/10

Ação do Gatilho: USP entrega lista ao juiz
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O “Dia do Professor” qua-se sempre passa embranco na USP: nãohá ponto facultativo ou para-lisação de aulas. No últimodia 15/10, contudo, essa tra-dição não se repetiu. Entre ci-randas, brincadeiras e umlanche coletivo, educadoresdas creches da universidaderealizaram o primeiro “AtoPúblico em Defesa da Legali-zação da Carreira de Profes-sor de Educação Básica daUniversidade de São Paulo”,apoiados pelo Sintusp.Durante toda a manhã, asatividades em frente à Reito-ria misturaram a dinâmicamuito própria da educaçãoinfantil com os debates e ple-nárias típicos da mobiliza-ção política. Tudo para cha-mar atenção da comunidadepara o fato de que, dentroda USP, os professores dascreches ainda não são reco-nhecidos como tal. “Profes-sor sim! Técnico não!” era afrase estampada nas camise-tas das mais de 50 pessoasque, depois do lanche, debati-

am e avaliavam o ato.Nas creches da USP, aocontrário do que determinaa Lei de Diretrizes e Basesda Educação (LDB) há 12anos, os professores estãoenquadrados na função “téc-nico de apoio educativo”.Há mais de 10 anos eles lu-tam para ver reconhecida,pela USP, a profissão que efe-tivamente exercem.
Manifesto ao vivoOs educadores aproveita-ram a realização, na manhãde 15/10, da segunda etapado workshop “Planejando o fu-turo: a USP em 2034” paraforçar a reabertura do diálo-go com a Reitoria. Uma edu-cadora presente ao workshopinscreveu-se para falar quan-do a palavra foi aberta ao pú-blico, e então leu o manifes-to da categoria em pleno sa-lão do Conselho Universitá-rio. Após a leitura, os debatesforam suspensos para queocorresse uma reunião da Rei-toria com os membros da Co-missão sobre Nomenclatura

do Técnico de Apoio Educati-vo (constituída por represen-tantes dos educadores e al-guns apoiadores).Em entrevista ao Informati-vo Adusp, um grupo de pro-fessores explica como suas rei-vindicações vêm sendo siste-maticamente frustradas pelaReitoria. Natália Bortolaci,professora da Creche Cen-tral, conta que em 2003, porexemplo, todos os educado-res receberam uma carta doCoseas que indicava a mudan-ça de nomenclatura para “pro-fessor de educação básica”, ci-tada até no Diário Oficial doEstado. Entretanto, a Reito-ria recuou, motivando os edu-cadores a retomarem sua mo-bilização. A empreitada maisrecente é um processo aber-to pelo Sintusp em setembrode 2007 para a mudança denomenclatura, mas que se en-contra paralisado no protoco-lo da USP desde 15/04/2008!
ContradiçãoEm carta à Promotoria daInfância e Juventude do Minis-

tério Público Estadual, a Co-missão sobre Nomenclaturarevela o argumento principalda Consultoria Jurídica daUSP para desrespeitar aLDB: “a Universidade de SãoPaulo reserva a denominaçãode ‘Professor’ à ‘Carreira Do-cente’ que está disciplinadano Regimento Geral da USP,em seus arts. 121 a 202, comforma de provimento, progres-são, regime de trabalho e ava-liação diferentes da carreirados ‘servidores não docentesda USP’ admitidos em regra,pelo regime da Consolidaçãodas Leis do Trabalho (CLT)”.Ademais, com freqüênciaa Reitoria afirma que a prio-ridade da USP é o ensino eque as creches não passamde atividade-meio, um direi-to cedido tendo em vista areivindicação dos funcionári-os. “A creche não é um direi-to do trabalhador, mas dacriança. Na universidadetambém tem que ser assim.Essa discussão foi superadapela LDB”, explica NatáliaBortolaci e seus colegas

Ana Cristina Araújo, Rami-ro Malaquias, Adriana Cer-queira e Sheila Cruz.Por que a USP não pode-ria criar duas carreiras efeti-vamente separadas, vistoque a denominação “profes-sor de educação básica” jáé restritiva à função docen-te relativa à Educação Infan-til e Fundamental (como re-clamam os professores dacreche)? O professor Ru-bens Camargo, da Faculda-de de Educação e membrodo Conselho de Represen-tantes da Adusp, não vêgrandes impedimentos à cri-ação da nova carreira: “Nacidade de São Paulo a alte-ração no plano de carreira,de auxiliar de desenvolvi-mento infantil para profes-sor de desenvolvimento in-fantil, foi conquistada pelosprofessores da rede duranteo governo anterior. Em ter-mos de orçamento, não ve-jo qual seria o grande óbicepara a USP. Há sempre umamargem de negociação sala-rial nas universidades”.

“Professor sim! Técnico não!”

A Reitoria da USP estámovendo um processo admi-nistrativo disciplinar contratrês estudantes da FFLCH edois diretores do Sintusp.Motivo: a participação de-les em manifestação contraa extinção da Bolsa-Traba-lho e a criação da BolsaAprender com Cultura e Ex-tensão, ocorrida diante daReitoria, em 17/6/2008. Na-quela manhã, o local abriga-ria uma reunião ordináriado Conselho Universitário(CO), cujo início, contudo,foi atrasado pela manifesta-ção. Alguns conselheirostentaram forçar a entrada,entrando em conflito comos manifestantes.Em 4/7, a reitora Suely Vi-lela assinou a portaria inter-

na 2.107/2008, que determi-na a instauração do proces-so administrativo. O textoafirma que os estudantes ediretores do Sintusp “impe-diram, mediante uso da for-ça física (empurrões), o in-gresso de servidores e profes-sores da USP (...) ao prédioda Reitoria” e que as “faltasdisciplinares de naturezagrave sujeitam os infratoresà pena de eliminação defini-tiva, nos termos dos artigos249, IV, e 205, VII, do Decre-to nº 52.906, de 27 de mar-ço de 1972”. Os professoresGlaucius Oliva e SylvioSawaya registraram boletimde ocorrência sobre o fatona 93ª Delegacia de Polícia.Como a manifestaçãoocorreu por deliberação

de assembléia, o DCE vemmobilizando-se para arqui-var o processo, colocado“dentro de um contextode punições que os estu-dantes sofrem por manifes-tações políticas dentro daUSP”, segundo a estudan-te Larissa Lira, do diretó-rio. Para ela, a Reitoria ten-ta enfraquecer o movimen-to estudantil: “É públicoe notório que não houvequalquer tipo de violên-cia. Nossa prioridade abso-luta é que esses meninosse mantenham no curso,sem qualquer prejuízo aseus currículos".Procurado, o professorSawaya não respondeu ao In-formativo Adusp até o fecha-mento desta edição.

SintuspA Reitoria suspendeu dotrabalho, no início de outu-bro, os funcionários Claudi-onor Brandão e Luiz Cláu-dio, ambos diretores do Sin-tusp, por 20 e 15 dias res-pectivamente. Ambos havi-am sido submetidos aprocesso disciplinar, acusa-dos de haver atuado na defe-sa de “interesses estranhosà categoria” quando esta-vam liberados, pela USP, pa-ra atividade do sindicato.Porém, o Sintusp esclare-ce que eles participavam na-quele dia, efetivamente, deuma reunião do Conselho Di-retor de Base (CDB) da enti-dade, quando se dirigiram àReitoria, por delegação doCDB, para dar apoio a uma

manifestação de protestodos trabalhadores terceiri-zados da empresa União,que se encontravam com sa-lários atrasados, sem vale-transporte e, em alguns ca-sos, obrigados a fazer suasrefeições nos banheiros.A dignidade e os direitosdos funcionários terceiriza-dos devem ser respeitados.O Sintusp atendeu a uma so-licitação de apoio desses tra-balhadores, o que legitimaa presença dos diretores dosindicato na citada manifes-tação. Puní-los com suspen-são reflete o desejo de cons-tranger o movimento sindi-cal na USP.A Adusp repudia esse ata-que à organização sindical eestudantil.

Reitoria processa alunos e funcionários e suspende dois diretores do Sintusp
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H á vários instrumentosinteressantes que, seadotados de formacomplementar, muito podemcontribuir para a melhoria deum sistema educacional. En-tretanto, no Brasil, sobretu-do pelo modo como são im-plantados, muitos desses ins-trumentos tornam-se proble-mas ao invés de soluções.Por exemplo, o ensino no-turno pode ser uma opçãorazoável para satisfazer asnecessidades específicas dealgumas pessoas que preci-sam ou querem manter ou-tras atividades simultanea-mente ao desenvolvimentode seus estudos. Assim, nãoseria surpreendente encon-trar um pequeno percentualde indivíduos freqüentandoo ensino médio e ou superi-or nos períodos noturnos.Por certo, isso limitaria emparte suas possibilidades dedesenvolvimento educacio-nal, mas essa eventual per-da poderia ser compensadacom outros ganhos.Contudo, muito do que po-deríamos esperar apenas co-mo exceção tem se tornadoregra no país. Atualmente,mais da metade dos estudan-tes que concluem o ensinomédio regular em institui-ções públicas, o fazem no pe-ríodo noturno. Essa distor-ção ocorre até mesmo no en-sino fundamental: cerca de15% dos concluintes desse ní-vel escolar em instituiçõespúblicas frequentaram cur-sos noturnos. Também no ní-vel superior mais de 60% dasconclusões são no noturno.Ou seja, de possível solução,o ensino noturno torna-seum problema quantitativa-mente mais amplo.Outro instrumento bastan-te interessante é a progres-são continuada, se adotadade forma a criar as condi-ções para respeitar os diver-

sos ritmos de aprendizagemdas diferentes pessoas. As-sim, para não atrasar maisos estudos nem estigmati-zar os estudantes que apre-sentem algum nivel de difi-culdade, muitos países ado-tam sistemas de progressãocontinuada, onde estudan-tes nessas situações rece-bem maiores atenções, deforma a poder compensareventuais deficiências e evo-luir progressivamente no sis-tema escolar. Entretanto,aqui, progressão continua-da virou sinônimo de aprova-ção automática. Como con-seqüência, “queima-se” aproposta e enormes contin-gentes recebem diplomasde ensino fundamental e mé-dio sem que os conhecimen-tos e habilidades correspon-dam, qualquer que seja o cri-tério adotado, àqueles diplo-mas. Assim, nosso ensinofundamental produz pesso-as analfabetas para qual-quer fim prático, pois, mui-tas vezes, nem sequer estãoaptas a ler e entender um pe-queno texto ou dominar ope-rações matemáticas simples.
AbsurdosO ensino à distância é ou-tra solução possível para pro-blemas específicos, em espe-cial quando há, de fato,uma distância física impedi-tiva, como de pequenas po-pulações isoladas, ou parapessoas com graves proble-mas de mobilidade, querpor razões biológicas, querpor razões sociais, como é ocaso de prisioneiros, solda-dos engajados em regiõesfronteiriças etc. Nessas cir-cunstâncias, o ensino à dis-tância poderia incluir pesso-as que estejam excluídas dosistema escolar. O ensino àdistância poderia, também,complementar formações bá-sicas ou propiciar conheci-

mentos adicionais. Em quais-quer desses casos, o ensinoà distância seria algo a se so-mar à formação presencial,cumprindo papel de maiorrelevância social.Entretanto, a capacidadede certos governos de trans-formar possíveis soluções emproblemas deu outra feiçãoao ensino à distância. A Secre-taria de Educação do Estadode São Paulo acaba de homo-logar a Deliberação n°77/2008 do Conselho Estadu-al de Educação, permitindoque, no ensino médio, quais-quer componentes curricula-res sejam trabalhados na mo-dalidade à distância, apenas

definindo o limite máximo de20% do total de horas destina-das ao curso. Ou seja, os 20%trabalhados por meio do ensi-no à distância não são adicio-nais à parte presencial, comoseria sensato esperar.Mas, se apenas isso já seriaabsurdo, em seguida vem oque é ainda pior: esses 20% àdistância podem ser aplica-dos em cada um dos diferen-tes componentes curricula-res. Por exemplo, um deles é“conhecimento do mundo físi-co e natural” (engloba Biolo-gia, Física, Geociências e Quí-mica). Assim, é muito razoá-vel supor que, dado o enormedéficit de professores nessas

áreas, inevitavelmente, mui-tas pessoas concluirão o ensi-no médio sem uma única au-la presencial de pelo menosalguma dessas importantesáreas de conhecimento.Com truques como essee, ademais, adotados ampla-mente em todas as esferasde governo, incham-se osnossos indicadores quantita-tivos na área da educação ea qualidade do ensino ofere-cido continua em declínioacentuado, comprometen-do-se assim totalmente aformação humana e intelec-tual de nossos estudantes.É dessa forma que se pre-tende desenvolver o país?

Ensino médio com 20% de cargaà distância = menos educação

A diretoria do Andes-SNenviou, em 24/10, cartasao governador José Serrae à secretária estadual daEducação, Maria Helenade Castro, nas quais mani-festa seu repúdio à Delibe-ração 77/2008 do Conse-lho Estadual de Educaçãodo Estado de São Paulo,homologada pelo gover-no estadual (publicadano DOE de 18/10/08, Po-der Executivo, Seção I,p. 17). De acordo com oAndes, a decisão de per-mitir que 20% das horas-aula do ensino médio se-jam ministrados à dis-tância comprometerá aqualidade do ensino noEstado de São Paulo.

Andes repudia Deliberação 77/2008
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Desde o fim de agosto, tra-mitam na Assembléia Legis-lativa (Alesp), em regime deurgência, os projetos de leiscomplementares (PLC) denúmeros 47, 48 e 49/2008,todos tratando da criaçãode “empregos públicos” naUSP e Unesp.Os três projetos já passa-ram pela Comissão de Cons-tituição e Justiça (CCJ) —onde, em razão da urgência,não chegaram a ser votados— e encontram-se na Comis-são de Educação, que mar-cou para 29/10, às 15h30, arealização de audiência pú-blica.

U ma declaração assinadapor doze professores daÁrea de Língua Espa-nhola e Literaturas Espanholae Hispano-Americana da Facul-dade de Filosofia, Letras e Ci-ências Humanas (FFLCH-USP) questiona a iniciativa daReitoria de promover o curso“Vale – Espanhol para profes-sores”, organizado por BancoSantander, portal Universia eInstituto Cervantes.A “facilidade para que em-presas privadas ofereçam umserviço com tal abrangênciano âmbito da Universidade pa-rece contrastar com os obstá-culos que enfrentam [...] asáreas que tentam desenvol-ver, por meio da extensão,uma oferta análoga (no caso,o ensino de uma língua es-trangeira à comunidade)”,afirma o documento. “Essesobstáculos são de três or-dens: escasso reconhecimen-to do trabalho da extensãona produtividade dos docen-

tes (tanto por parte da Univer-sidade como das agências defomento e avaliação), faltade enquadramento jurídicoadequado para aqueles quepoderiam desenvolver essas ta-refas (educadores, monitori-as, etc.) e de estratégias quepermitam equilibrar a neces-sidade de sobrevivência doscursos com o irrenunciável ca-ráter público da Universida-de”.Os professores lembramque no Centro de Línguasda FFLCH “a área de línguaespanhola (e muito provavel-mente as de outras línguas)aguarda pelo envio de car-gos de educadores que, viade regra, não têm chegado,fato que limita a possibilida-de de enfrentar o crescimen-to da demanda”. O “entusias-mo com que o curso ‘Vale’ épromovido”, acrescentam,“contrasta com o desaprovei-tamento dos valiosos recur-sos humanos que a própria

Universidade gera, que pode-riam redundar não apenasem um serviço para a comu-nidade mas também na pes-quisa que surge de todo tra-balho de extensão”.
“Generosidade?”Prosseguem: “Diante da ‘ge-nerosidade’ de um banco queaparentemente oferece o en-sino de espanhol de forma de-sinteressada, as instâncias di-rigentes da USP poderiampensar em como empregar es-sa ajuda aproveitando seus re-cursos internos [...] e em co-mo contribuir para fortalecê-los e para que estes se desen-volvam em boas condições,ao invés de desestimulá-los‘terceirizando’ o trabalho”.Outra reflexão dos profes-sores de espanhol da FFLCHenvolve “os protagonistas dooferecimento” e “sua recen-te atuação, no estado de SãoPaulo”, em relação à imple-mentação da lei 11.161, que

torna obrigatório o espanholno ensino médio. Em setem-bro de 2006, a Secretaria deEstado da Educação (SEE) as-sinou, junto com Universia,Santander e Instituto Cervan-tes “um acordo para imple-mentar um projeto chamado‘Oye’, que tinha como objeti-vo habilitar milhares de pro-fessores de espanhol para aescola brasileira apenas comum curso totalmente à dis-tância de 600 horas” e que“teria a mesma plataforma(AVE) que hoje se ofereceno ‘Vale’, só que para habili-tar como docentes profissio-nais sem nenhum conheci-mento prévio da língua esem sequer formação préviana área de Letras, os já pro-fessores da rede pública deoutras áreas do conhecimen-to” (Informativo Adusp224).A SEE, explicam os profes-sores, contava com o avaldas universidades públicas,

mas, diante da rejeição doprojeto pelos departamen-tos de línguas da USP, Uni-camp e Unesp, e do “repú-dio do professorado paulistaem geral, expressado emum manifesto com mais deum milhar de assinaturas”,“desistiu do caráter habili-tante do projeto e, atual-mente, difunde o curso co-mo extensão”, certificadopor “instituições de ensinosuperior” não especificadas.Para os autores da declara-ção, o curso “Vale” “apareceem um preocupante contex-to de anúncios de ensino uni-versitário à distância, porparte do governo estadual,que parecem incluir, de mo-do impreciso, a formação do-cente, inclusive de ‘línguas’”e portanto “parece-nos opor-tuno deixar registrado que oprojeto ‘Oye’ (...) tambémmostra a capacidade de insis-tência dos interesses alheiosà comunidade educativa”.

Professores de espanhol da FFLCHquestionam parceria com Santander

Como resultado de nego-ciação entre a Reitoria daUSP e o governo estadual,a reitora Suely Vilela envi-ou à Secretaria de EnsinoSuperior, em 2/10, uma no-va versão das minutas dedois projetos de leis comple-mentares (PLCs) relativosà incorporação da Faenquilà USP e à conseqüente cria-ção da Escola de Engenha-ria de Lorena (EEL). Espe-ra-se, assim, que seja com-pletado o processo de incor-poração, e que o quadro depessoal, hoje vinculado à Se-cretaria de Desenvolvimen-to, finalmente passe à admi-nistração da USP.Na minuta do PLC quetrata da transferência do

quadro de pessoal da Faen-quil e da criação de 253“empregos públicos” naEEL, equivalentes ao núme-ro atual de servidores queserão incorporados pelaUSP, foi alterado o artigo6º, que dispõe sobre o finan-ciamento da folha salarial.A versão anterior dizia:“Para atender as despesasresultantes da aplicação des-ta lei complementar fica ga-rantido um adicional de0,06% na quota-parte doICMS atualmente destina-da à Universidade de SãoPaulo”. A versão atual, po-rém, determina que a “Se-cretaria de Estado de Econo-mia e Planejamento deverásuplementar anualmente o

orçamento da Universidadede São Paulo com o valorcorrespondente ao custoda folha de pagamento dosservidores da extinta Facul-dade de Engenharia Quími-ca de Lorena-Faenquil, in-cluindo-se as obrigações pa-tronais”.Além da folha, o governodeverá continuar transferin-do para a USP as verbas rela-tivas ao custeio da nova uni-dade.
PressãoO outro PLC tratará dacriação de 142 cargos do-centes na USP (130 de pro-fessor doutor e 12 de profes-sores titulares), “para imple-mentação do quadro de pes-

soal docente” da EEL.“É preciso, agora, exer-cer pressão sobre o gover-no, para que ele não alterea proposta atual, e lutar pa-ra que os PLCs tramitemna Assembléia Legislativaem regime de urgência”,afirma o professor Domin-gos Sávio Giordano, daEEL. A migração para aUSP é a única forma de aca-bar com as ameaças que ogoverno vem fazendo deefetuar cortes no pagamen-to de determinadas vanta-gens a que os docentes fazi-am jus na então Faenquil, eque são equivalentes às re-cebidas por seus colegasdas universidades públicasestaduais.

Acordo sobre a EEL entre Reitoria e Governo?Audiênciapública em29/10 sobrePLCs 47, 48 e 49




